
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 408.140 - MS (2017/0171243-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : HENRIQUE KARAKAMA DOS SANTOS 

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. INCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. PACIENTE QUE 
NEGOU A PRÁTICA DO DELITO, ALEGANDO SER MERO USUÁRIO. 
PLEITO DE COMPENSAÇÃO DA AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA 
COM A ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
PREJUDICIALIDADE. ORDEM DENEGADA.
1. A aplicação da atenuante da confissão espontânea pressupõe que o réu 
admita a prática do crime que lhe é imputado, contribuindo, assim, com o 
deslinde da persecução criminal. Na espécie, o Tribunal de origem destacou 
que o paciente negou a prática delitiva em juízo, alegando que teria comprado o 
entorpecente apenas para consumo e não para a mercancia, razão pela qual 
não deve incidir, na espécie, a referida atenuante.
2. Ante o não acolhimento do pleito de reconhecimento da atenuante da 
confissão  espontânea, resta prejudicado o pleito de compensação da 
agravante da reincidência com a referida atenuante.
3. Ordem denegada.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
maioria, denegou a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Vencidos os Srs. 
Ministros Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília, 03 de outubro de 2017(Data do julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 408.140 - MS (2017/0171243-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : HENRIQUE KARAKAMA DOS SANTOS 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado pela Defensoria 

Pública em favor de HENRIQUE KARAKAMA DOS SANTOS, apontando como 

autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul (Apelação Criminal 

nº 0009370-68.2015.8.12.0001).

Segundo os autos, o paciente foi condenado á pena de 7 anos e 2 meses de 

reclusão, em regime fechado, mais o pagamento de 700 dias-multa, como incurso no art. 33, 

caput, da Lei 11.343/06 (fls. 322/337).

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação, ao qual o Tribunal de 

Justiça deu parcial provimento para reduzir a reprimenda a o patamar de 6 anos, 7 meses e 12 

dias de reclusão, mais o pagamento de 662 dias-multa, mantidos, no mais, os termos da 

sentença (fls. 413/416).

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 445/449).

No presente mandamus, busca a impetrante, em suma, o reconhecimento e 

aplicação da atenuante da confissão espontânea, compensando-a com a agravante da 

reincidência.

Aduz que a confissão, ainda que qualificada, foi efetivamente valorada para 

amparar o decreto condenatório.

Ao final, pede, liminarmente e no mérito, o reconhecimento da atenuante da 

confissão e a compensação com a agravante da reincidência.

Liminar indeferida às fls. 459/460.

Informações prestadas às fls. 466/485.

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (fls. 487/492).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 408.140 - MS (2017/0171243-3)

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. INCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. PACIENTE QUE 
NEGOU A PRÁTICA DO DELITO, ALEGANDO SER MERO USUÁRIO. 
PLEITO DE COMPENSAÇÃO DA AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA 
COM A ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
PREJUDICIALIDADE. ORDEM DENEGADA.
1. A aplicação da atenuante da confissão espontânea pressupõe que o réu 
admita a prática do crime que lhe é imputado, contribuindo, assim, com o 
deslinde da persecução criminal. Na espécie, o Tribunal de origem destacou 
que o paciente negou a prática delitiva em juízo, alegando que teria comprado o 
entorpecente apenas para consumo e não para a mercancia, razão pela qual 
não deve incidir, na espécie, a referida atenuante.
2. Ante o não acolhimento do pleito de reconhecimento da atenuante da 
confissão  espontânea, resta prejudicado o pleito de compensação da 
agravante da reincidência com a referida atenuante.
3. Ordem denegada.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A controvérsia jurídica cinge-se a analisar o reconhecimento da atenuante da 

confissão espontânea, bem como sua compensação com a agravante da reincidência.

Colhe-se da sentença condenatória, no que pertinente:

No que pertine à autoria, a mesma recai sobre o acusado. Com efeito, 
restou provado que, na data de a 11/02/2015, o denunciado foi preso em 
flagrante, logo após ter vendido 05 (cinco) papelotes de cocaína com peso 
de 2,1 g (dois gramas e 1 decigramas), para o usuário LUIZ FERNANDO, 
além de ter sido flagrado guardando 62 (sessenta e dois) papelotes de 
cocaína, com peso de 25,9 (vinte e cinco gramas e nove decigramas) e 
mais 03 (três) porções de substância entorpecente maconha, com peso de 
8,8g (oito gramas e oito decigramas), que seriam destinadas á venda, além 
de (uma) balança de precisão, vários sacos plásticos de cor azul e 01 (um) 
rolo de papel filme, utilizadas para o preparo da substância ilícita, sem 
autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar.

O acusado, quando interrogado em juízo (fl. 216), negou a prática 

delitiva, dizendo que havia ido juntamente com a pessoa de LUIZ 

FERNANDO em uma 'boca de fumo" comprar drogas, bem como 

relatou que os dois usavam drogas juntos em sua casa, porém 

afirmou que não vendia droga. 
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Disse, ainda, que a droga encontrada em sua casa era de sua 

propriedade para seu uso pessoal, porém, que não sabia ao exato a 

quantidade da droga, e que os objetos encontrados como relógio e 

máquinas fotográficas, foram ganhados de presente.
(...)
2a Fase - Atenuantes e Agravantes
Na segunda fase da fixação da pena, faço incidir a agravante da 

reincidência, uma vez que o acusado foi condenado por sentença transitada 
em julgado na data de 27/08/2010, pela prática do delito do art. 157, §2°, I 
e II, do Código Penal, nos autos n° 0056909-40.2009.8.12.0001, da Ia 
Vara Criminal desta Comarca (fl. 104).

Assim, aumento a pena em 08 (oito) meses de reclusão e 50 
(cinqüenta) dias-multa, as quais passam para a ser, de 07 (sete) anos e 02 
(dois) meses de reclusão e 700 (setecentos) dias-multa.

No julgamento dos embargos de declaração, o Aerópago Estadual consignou:

(...)
Sobreleva anotar que não houve pedido defensivo no sentido de se 

reconhecer e aplicar a atenuante da confissão, tampouco pedido de 
compensação desta com a reincidência.

De toda sorte, o pedido de reconhecimento e aplicação da atenuante da 
confissão não merece acolhida, porquanto revela mero inconformismo com 
a decisão combatida.

Com efeito, em verdade, o embargante não confessou o tráfico 

em nenhum momento, mas outro fato típico, o previsto no tipo do 

art. 28, da Lei de Drogas, de modo que, em casos tais, não se 

reconhece a atenuante da confissão, conforme posicionamento tranqüilo 
das Cortes Superiores. Senão vejamos:

(...)

Vale ressaltar que não se trata de confissão qualificada, como 

quer a defesa, porquanto tal modalidade ocorre quando o acusado 

reconhece sua participação no fato típico, mas aduz ter agido sob 

manto de causa excludente de ilicitude ou culpabilidade.
Assim, não se reconhece a confissão, porque esta sequer ocorreu.
Ante o exposto, com o parecer ministerial, rejeito estes embargos de
declaração.

Inicialmente, cumpre destacar que a aplicação da atenuante da confissão 

espontânea pressupõe que o réu admita a prática do crime que lhe é imputado, contribuindo, 

assim, com o deslinde da persecução criminal. 

Na espécie, o Tribunal de origem destacou que o paciente negou a prática 

delitiva em juízo, alegando que teria comprado o entorpecente apenas para consumo e não 

para a mercancia, razão pela qual não deve incidir, na espécie, a referida atenuante. Nesse 

sentido:

AGRAVO   REGIMENTAL   NO   HABEAS   CORPUS.   TRÁFICO   
ILÍCITO   DE ENTORPECENTES.  CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.  
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INCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. RECONHECIMENTO DA 
PROPRIEDADE DA DROGA PARA USO PESSOAL. TRAFICÂNCIA 
NÃO CONFESSADA.

1.  Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, se a  
confissão dos réus, ainda que parcial (qualificada) ou retratada, for  
utilizada  pelo  magistrado para fundamentar a condenação, deve incidir  a  
respectiva atenuante (HC 237.252/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, DJe 26/2/2014).

2.  No  caso  dos  autos,  embora  o  paciente  tenha  reconhecido a 

propriedade da droga apreendida, não confessou a prática do crime de 

tráfico de drogas, afirmando ser mero usuário.

3.  É  firme nesta Corte Superior o entendimento de que a 

incidência da  atenuante da confissão espontânea no crime de tráfico 

ilícito de entorpecentes  exige  o  reconhecimento da traficância pelo 

acusado, não  sendo  apta  para atenuar a pena a mera admissão da 

propriedade para  uso  próprio. Nessa hipótese, inexiste, sequer 

parcialmente, o reconhecimento  do  crime de tráfico de drogas, mas 

apenas a prática de delito diverso.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC 351.962/MS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 

PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017)

HABEAS   CORPUS.   TRÁFICO  ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES.  
CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA.   ATENUANTE   DA   CONFISSÃO   
ESPONTÂNEA.   INCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE.  PACIENTE  QUE  
NEGOU A PRÁTICA DO DELITO, ALEGANDO SER MERO USUÁRIO. 
PLEITO DE COMPENSAÇÃO DA AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA 
COM  A  ATENUANTE  DA  CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.  
PREJUDICIALIDADE. NÃO CONHECIMENTO.

1.  A aplicação da atenuante da confissão espontânea pressupõe 

que o réu  admita  a  prática  do  crime que lhe é imputado, 

contribuindo, assim, com o deslinde da persecução criminal. Na 

espécie, o Tribunal de origem destacou que o paciente negou a prática 

delitiva em juízo, alegando que teria comprado o entorpecente apenas 

para consumo e não para  a  mercancia,  razão pela qual não deve 

incidir, na espécie, a referida atenuante.
2.  Ante  o não acolhimento do pleito de reconhecimento da atenuante 

da  confissão  espontânea, resta prejudicado o pleito de compensação da 
agravante da reincidência com a referida atenuante.

3. Habeas corpus não conhecido.
(HC 373.054/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 04/05/2017)

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM RECURSO 
ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  
APLICAÇÃO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA.  
INVIABILIDADE.  ALEGAÇÃO  DE  SER MERO USUÁRIO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO  EM  CONSONÂNCIA  COM O ENTENDIMENTO 
DOMINANTE DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 568/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  para a 
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configuração  da  atenuante  da confissão espontânea, o acusado deve 

admitir  a  prática  do fato criminoso que lhe é imputado. O simples 

fato  de  admitir  a  propriedade da droga, alegando ser destinada à 

consumo   próprio,   impossibilita  o  reconhecimento  da  atenuante 

prevista no art. 65, inciso III, d, do Código Penal. Precedentes.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 1053378/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 20/04/2017, DJe 28/04/2017)

HABEAS   CORPUS   IMPETRADO   EM  SUBSTITUIÇÃO  A  
RECURSO  PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. (...) PLEITO  DE  RECONHECIMENTO DA 
ATENUANTE DA CONFISSÃO PARA O PACIENTE LUIZ  E 
COMPENSAÇÃO COM A AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. RÉU QUE 
AFIRMOU SER  MERO USUÁRIO DE DROGAS. AUSÊNCIA DE 
CONFISSÃO. INVIABILIDADE DE RECONHECIMENTO  DA 
ATENUANTE. PRECEDENTES. PLEITO DE COMPENSAÇÃO COM A   
AGRAVANTE   DA   REINCIDÊNCIA  PREJUDICADO.  HABEAS  
CORPUS  NÃO CONHECIDO.

(...)

- Conforme jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, não 

há incidência da atenuante da confissão espontânea quando o acusado 

por tráfico de drogas confessa apenas ser usuário. Precedentes.

-   Uma   vez  não  reconhecida  a  atenuante  da  confissão,  resta 

prejudicado   o  pleito  de  sua  compensação  com  a  agravante  da 

reincidência.
- Habeas corpus não conhecido.
(HC 370.621/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

QUINTA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 02/12/2016)

No mesmo sentido, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:

EMENTA: HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
DROGAS. CONFISSÃO ESPONTÂNEA NÃO CONFIGURADA. 
CONFISSÃO DE FATO DIVERSO DO DA CONDENAÇÃO. PRISÃO 
EM FLAGRANTE. IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DO ART. 65, 
III, D, DO CÓDIGO PENAL. INVIABILIDADE DE REVOLVIMENTO 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO NA VIA DO HABEAS 
CORPUS PARA AFASTAR O QUE DECIDO NA AÇÃO PENAL. ORDEM 
DENEGADA. I – Pelo que verifica dos documentos que acompanham a 
inicial, especialmente da sentença condenatória, o único fato confessado 
pelo paciente foi a posse da droga, a qual teria sido adquirida para consumo 
próprio. Em nenhum momento, foi admitida a prática do delito de tráfico, 
crime efetivamente comprovado na ação penal. II – A divergência entre a 
quantidade de entorpecente encontrada no momento da prisão em flagrante, 
referida no boletim de ocorrência (108g), e a admitida pelo paciente como 
sendo para consumo próprio (20g) já evidencia a sua intenção em furtar-se 

da prática do crime de tráfico. III – Ao contrário do que afirma a 

impetrante, não se trata de confissão parcial, mas de confissão de 

fato diverso, não comprovado durante a instrução criminal, o que 

impossibilita a incidência da atenuante genérica de confissão 
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espontânea, prevista no art. 65, III, d, do Código Penal. Precedente. 
IV - A prisão em flagrante é situação que afasta a possibilidade de confissão 
espontânea, uma vez que esta tem como objetivo maior a colaboração para 
a busca da verdade real. Precedente. V – Para afastar o que decidido na 
ação penal, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, 
inviável na via estreita do habeas corpus. VI – Ordem denegada.

(HC 108148, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira 
Turma, julgado em 07/06/2011, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-125 
DIVULG 30-06-2011 PUBLIC 01-07-2011 RTJ VOL-00222-01 PP-00419)

Ementa: PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 
EM HABEAS CORPUS. CRIMES DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. NÃO INCIDÊNCIA. 
CONFISSÃO DE FATO DIVERSO. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
SUPERIOR A 4 (QUATRO) ANOS E NÃO EXCEDENTE A 8 (OITO) 
ANOS. REGIME INICIAL SEMIABERTO (ART. 33, § 2º, ALÍNEA B, DO 
CP). FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL FECHADO COM FUNDAMENTO 
APENAS NO ART. 2º, § 1º, DA LEI 8.072/90. 
INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO PLENÁRIO DESTA 
CORTE NO HC 111.840. IMPOSIÇÃO DE REGIME INICIAL MAIS 
SEVERO. INEXISTÊNCIA DE MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 719 DO STF. RECURSO ORDINÁRIO 

EM HABEAS CORPUS PARCIALMENTE PROVIDO. 1. A atenuante da 

confissão espontânea, para efeito de redução da pena, não é aplicável 

se o réu denunciado e condenado por tráfico de drogas confessa 

apenas que portava o entorpecente para uso próprio. Precedentes: 

HC 108.148/MS, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJe 

1º/7/2011; HC 94295/SP, Rel. Min. Cármen Lúcia, 1ª Turma, DJe 

31/10/2008. 2. O artigo 2º, § 1º, da Lei 8.072/90 – que determina o início 
do cumprimento da pena privativa de liberdade imposta em razão da prática 
de crime hediondo, necessariamente, no regime fechado – foi declarado 
inconstitucional pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no julgamento 
do HC 111.840, Pleno, Relator o Ministro Dias Toffoli, sessão de 27 de 
junho de 2012. 3. O artigo 33, § 2º, alínea b, do Código Penal determina 
que “o condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 4 (quatro) 
anos e não exceda a 8 (oito), poderá, desde o princípio, cumpri-la em 
regime semiaberto”. 4. “A imposição do regime de cumprimento mais 
severo do que a pena aplicada permitir exige motivação idônea” (Súmula 
719 do STF). 5. A decisão sub judice merece correção parcial, para 
impedir que o regime prisional fechado (art. 2º, §1º, da Lei nº 8.072/90) 
seja automaticamente imposto aos recorrentes, sob pena de violação ao 
princípio constitucional da individualização da pena (CRFB, art. 5º, XLVI), 
consoante interpretação do plenário do Supremo Tribunal Federal. 6. In 
casu, a) o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais condenou os 
recorrentes à pena de 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses de reclusão, pelo 
cometimento do crime de tráfico de entorpecentes, fixando o regime 
fechado para o início do cumprimento da pena, com fundamento tão 
somente no disposto no artigo 2º, § 1º, da Lei 8.072/90. b) No caso sub 
examine, não há nos autos qualquer circunstância apta para vedar a 
aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
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11.343/2006, uma vez que os recorrentes são primários, de bons 
antecedentes e não há prova nos autos que se dediquem às atividades 
criminosas nem integre organização criminosa. 7. Destaque-se que 
conforme consta no parecer da Procuradoria Geral da República, “o caso 
revela uma fragilidade probatória da prática do tráfico bastante significativa, 
eis que os Pacientes foram surpreendidos comprando maconha em uma 
favela. A sentença não apontou nenhuma apreensão de equipamentos, de 
armas, de objetos ou mesmo de relações interpessoais que evidenciassem a 
prática do tráfico ilícito ou habitualidade. Estribou-se unicamente na 
quantidade de droga (920g de maconha) adquirida pelos três pacientes para 
presumir o tráfico. Também a sentença reconhece a primariedade dos 
pacientes (...) não indicando nada mais de relevante, além dos argumentos 
que são próprios do tipo penal”. 8. Recurso ordinário parcialmente provido 
para determinar ao Juízo processante ou, se for o caso, ao Juízo da 
execução penal, que aplique a causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, 
da Lei 11.343/2006, e avalie o grau de diminuição a ser aplicado no caso, 
bem como afastado o óbice constante do artigo 2º, § 1º, da Lei 8.072/90, 
verifique se os recorrentes preenchem, ou não, os requisitos necessários à 
fixação do regime diverso de fechado.

(RHC 113681, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado 
em 25/06/2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-158 DIVULG 
13-08-2013 PUBLIC 14-08-2013)

Ante o não acolhimento do pleito de reconhecimento da atenuante da confissão  

espontânea, resta prejudicado o pleito de compensação da agravante da reincidência com a 

referida atenuante.

Ante o exposto, denego a ordem.

É como voto.
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HABEAS CORPUS Nº 408.140 - MS (2017/0171243-3)

VOTO-VENCIDO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

Senhor Presidente, deixo registrado minha divergência e, talvez, 
futuramente, se houver algum outro questionamento mais qualificado ou uma 
decisão do Supremo em sentido contrário, possamos afetar o tema.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0171243-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 408.140 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0009370682015120001  21052015  9370682015120001

EM MESA JULGADO: 03/10/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : HENRIQUE KARAKAMA DOS SANTOS 
CORRÉU    : ANA PAULA CORREA DE SOUZA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por maioria, denegou a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Vencidos os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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